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Aprovado projeto de
Majeski que amplia
transparência nas
obras do Governo

Estado – Os deputados es-
taduais aprovaram o Projeto de
Lei - PL 220/2016, do deputado
estadual Sergio Majeski (PSB),
que obriga o Governo do Estado
a divulgar mensalmente, pela in-
ternet, informações detalhadas
sobre a realização e o andamen-
to de obras e de serviços.

“Ter acesso a todas as infor-
mações sobre obras e contratos,
feitos com dinheiro público é um
direito do cidadão. Desde os pri-
meiros dias do mandato coloca-
mos como prioridade zelar pelo
bom uso dos recursos públicos e
o nosso projeto garante trans-
parência facilitada a qualquer
pessoa, como também aos ór-
gãos de controle”, destaca o
deputado Majeski.

O projeto contempla as obras
realizadas diretamente pelas ins-
tituições do Estado ou median-
te contrato com empreiteiras ou
concessionárias do serviço públi-
co. O objetivo é ampliar o con-
trole da população sobre o uso
dos recursos, através da amplia-
ção da publicidade.

Entre os dados a serem in-
formados estão a descrição da
obra a ser realizada; localização;
datas da contratação e do início
da execução; previsão de térmi-
no; órgão financiador e fonte dos
recursos; valor inicial do contra-
to e acréscimos que venham a
ocorrer; os valores empenhados,
liquidados e pagos até a data da
atualização; a situação da obra
(em andamento ou paralisada,
indicando o percentual que já foi
executado); endereço e telefo-
ne do órgão público ou entida-
de executora ou contratante,

responsável pelas informações e
documentos correspondentes da
obra; a empresa ou pessoa física
responsável pela execução, rela-
cionadas por cada parcela da
obra, quando esta for licitada por
partes; e o relatório fotográfico.

Obras paradas
Em caso de paralisação, de-

verá ser publicado a data de in-
terrupção dos trabalhos; o per-
centual da obra física executa-
do; o valor e o percentual de
recursos liquidados e pagos até
a data da paralisação; a data e

a identificação do responsável
pela emissão da ordem de pa-
ralisação; e a motivação da or-
dem de paralisação.

O projeto do deputado Ser-
gio Majeski está amparado pela
Constituição Federal, que obriga
a Administração Pública obede-
cer, dentre outros, ao princípio
da publicidade, e pela jurispru-
dência do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF).

Aprovado na Assembleia Le-
gislativa, o projeto aguarda posi-
cionamento do governador Re-
nato Casagrande (PSB).

Prodest desenvolve
aplicativo Procon-ES.
Veja como usar

Estado – O Instituto de Tec-
nologia da Informação e Comuni-
cação do Estado do Espírito San-
to (Prodest) desenvolveu o apli-
cativo Procon-ES. A novidade per-
mite aos usuários tirar dúvidas e
fazer denúncias e reclamações de
forma prática e rápida.

O app está disponível na pla-
taforma Android e terá a versão
iOS liberada para os consumido-
res até o final de abril. O uso da
ferramenta é bastante simples.
Ao acessá-la, o usuário visualiza
uma mensagem informando que
as demandas são respondidas em
até 72 horas úteis pela equipe
do Instituto Estadual de Prote-
ção e Defesa do Consumidor
(Procon-ES).

Na tela, é preciso clicar em
“Acessar” para iniciar a inserção
dos dados. Em seguida, preen-
cha as informações cadastrais
(nome, CPF, RG, data de nasci-

mento, telefone, e-mail, ende-
reço, cidade, entre outras).

Em seguida, insira o assunto
da demanda (alimentos, financei-
ro, habitação, produtos, saúde,
serviços essenciais e serviços pri-
vados). Também é necessário
mencionar o nome do estabele-
cimento e o ponto de referên-
cia da empresa.

Denúncia – A denúncia pode
ser feita de maneira anônima.
Nela, podem ser ineridos vídeos
e fotos.Com todas as informa-
ções disponibilizadas sobre a de-
manda, clique em “Enviar”.

Na avaliação do presidente do
Prodest, Tasso Lugon, a aplicati-
vo mostra como a tecnologia da
informação é importante para
aproximar o cidadão da adminis-
tração pública. “Fazer com que os
serviços do Estado estejam mais
acessíveis para os usuários é uma
das nossas prioridades”, enfatizou.


